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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO


EDITAL DE  LICITAÇÃO Nº 065/2003- SEE-GO.
MODALIDADE:

PREGÃO  Nº 065/03

DATA DE ABERTURA
· 05 de novembro de 2003

HORÁRIO...............................
· 09:00 horas

OBJETO.........................................
· Contratação  de pessoa jurídica especializada em prestação  de serviços de microfilmagem convencional de aproximadamente 2.000.000 (dois milhões) de documentos, referentes a atas, diários e processos de alunos de escolas extintas, realizando a preparação dos documentos, o processamento, conferência, duplicação e indenização dos microfilmes, obedecendo aos critérios estabelecidos, no  que diz respeito aos procedimentos internos, durante o período de 12(doze) meses. 


TIPO................................................
·  Menor preço global, regime de empreitada por preço global.



LOCAL..............................................
· Auditório da Superintendência de Ensino Profissional, Av. Santos Dumont, Qd.07, Lt.10, Vila Nova, Goiânia/GO.



TELEFAX........................................


· (062) 201-3054

PROCESSO N:.......................
· 23175966/2003
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· Superintendência de Ensino Médio
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E D I T A L  D E  L I C I T A Ç Ã O  Nº 065/2003-SEE

PREGÃO  Nº 065/2003- SEC. EDUCAÇÃO

O Pregoeiro da Secretaria da Educação do Estado de Goiás, doravante denominada ENTIDADE DE LICITAÇÃO, designado pela portaria nº.5955/2003, de 17/07/2003, torna público aos interessados, que estará reunida no dia, hora e local abaixo discriminados, a fim de receber, abrir e examinar documentações e propostas de empresas que pretendam participar do Pregão n. º 065/2003, do tipo menor preço global,  especializadas em prestação de  serviço de microfilmagem, conforme processo n.º 23175966/2003,  esclarecendo que  a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas de conformidade com as regras estipuladas na Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/02, Decreto Estadual nº. 5.721 de  27/02/2003 e legislação correlata aplicando – se, subsidiariamente, no couber, a Lei 8.666, de 21/06/93, com suas alterações e demais exigências deste Edital.

Anexo I
: Carta de Credenciamento

Anexo II
:  Minuta de Contrato

Anexo III
:  Termo de Referência/Especificações e Estimativa de custos

Anexo IV
:  Carta Proposta da Licitante

Anexo  V
:  Garantia de Execução Contratual

Anexo VI
:  Carta de Apresentação da Documentação

Anexo VII
:  Modelo de Declaração (Lei nº  10.520, DE 17/07/2002, Art. 4º, inciso VII)

Anexo VIII :  Comprovante de recibo do Edital.
01 - DO OBJETO

1.1 – Constitui objeto do presente Edital a contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de microfilmagem conforme processo n.º 23175966/2003, a fim de atender às necessidades da Entidade de Licitação, devidamente relacionados e especificados no Termo de Referência - Anexo III, que passa a fazer parte integrante deste Edital independente de transcrição;

1.2 - Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Termo de Referência – Anexo III.
02- DA ABERTURA, DIA, HORA E LOCAL

2.1- A abertura, dos envelopes relativos à proposta e à habilitação, será efetuada da seguinte forma:

2.1.1- No dia __/__/2003 às __:__ hrs, recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, documentação de habilitação que deverão ser entregues em envelopes separados e lacrados com a declaração em separado, da forma de que trata o edital;

2.1.2- O endereço para a entrega e abertura dos envelopes é:

AO  PREGOEIRO DA SEDUC/GO

Auditório da Superintendência de Ensino Profissional, Av. Santos Dumont, Qd.07, Lt.10, Vila Nova, Goiânia/GO.

2.2- Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

2.2.1- Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste pregão na mesma data de abertura, e em face de decisão do pregoeiro, poderá ser determinada a continuidade das atividades em dia subseqüente.

2.3- Os envelopes de proposta e documentação encaminhados à Entidade de Licitação após a data e horário fixado no presente Edital, serão devolvidos, ainda lacrados, aos respectivos remetentes.

2.4- O licitante que pretender obter esclarecimentos sobre este Edital e seus anexos deverá solicitá-los por escrito, por meio de carta, telegrama ou fac-símile, enviados ao endereço abaixo, até 2 (dois) dias antes da data estabelecida para a apresentação das propostas, e serão atendidos, dentro do menor prazo possível, pela Entidade de Licitação que comunicará por escrito aos demais interessados que hajam retirado os Editais. No caso de ausência da solicitação pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientes claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. Solicitar consultas para o seguinte endereço: 

Comissão de Licitação:

Av. Anhanguera, n.º 5105, Setor Oeste, Goiânia/GO 

Tel: (0**62)201-3017 e Fax:(0**62)201-3054 – Contato: Paulo Roberto Silva/ Henrique Badauy Ardaya, e- mail:licitacao@see.go.gov.br

03 – DAS CONDIÇÕES GERAIS  PARA PARTICIPAÇÃO

3.1- Somente poderão participar do presente Pregão as empresas ou firmas interessadas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que  contiver no seu ramo de atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para comercialização e/ou execução do objeto constante do Termo de Referência- Anexo III deste edital.
3.2 - A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3- Cada licitante apresentar-se-á com, preferencialmente, um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por seu representado.

3.4- Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.

3.5- NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETAS OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.5.1- Empresas em estado de falência ou concordata, sob concurso de credores, em dissolução ou  em liquidação;

3.5.2- Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Federal;

3.5.3 - Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

3.5.4 - Que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR – Sistema Eletrônico de Administração de Compras – Se@cs da  Agência de Administração de Negócios Públicos do Estado de Goiás – AGANP;

3.5.5 - Que esteja reunida em consórcio ou coligação.

3.5.6- Que não atenda as exigências deste Edital.

3.5.7- Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante.

04- DA PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

4.1- Este Pregão está aberto a todas as licitantes, que ofereçam serviços que demonstrem satisfatoriamente para a Entidade de Licitação sua capacidade e adequação de recursos para executar o Contrato de forma eficiente.

4.2- A proposta e quaisquer documentos deverão ser apresentados em português, idioma em que também serão redigidos os contratos. 

4.2.1- A empresa a qual o objeto do Contrato for adjudicado deverá apresentar toda documentação autenticada, antes da assinatura do Contrato.

4.3- Os documentos relativos à proposta (Envelope n.º 1) e à habilitação (Envelope n.º 2) serão apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por cartório competente, ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. Quando a licitante optar por autenticar sua documentação pelo ÓRGÃO/ENTIDADE deverá apresenta-la com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas antes da data estabelecida para entrega dos envelopes;

4.4- Os documentos de proposta e de habilitação deverão ser entregue sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas em envelopes devidamente fechados e identificados apropriadamente, nos termos deste edital.

4.4.1- A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

4.5- Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível para participar deste processo licitatório.

4.6- Em circunstâncias excepcionais, a Entidade de Licitação poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações na proposta.

05- DA Representação e DO credenciamento

5.1- No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, o licitante deverá apresentar um representante para credenciamento, sendo recomendável sua presença com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura da seguinte forma:

5.2- O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.3- Somente os licitantes que atenderem aos requisitos do item 5.2 deste edital, terão poderes para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. O licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro.

5.4–Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de outras proponentes;

06- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA   DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

6.1- A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora determinados no edital, em envelopes separados, devidamente lacrados e rubricados no fecho, assim denominados:

a) Envelope  n.º 1 :  Proposta de Preços;  e 

b) Envelope  n.º 2 :  Documentos de Habilitação.

6.1.1- Os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:

ENVELOPE  n.º 1  –  PROPOSTA DE  PREÇOS

SEDUC/GO

EDITAL DO PREGÃO  N.º ___/2003

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ  N.º ..........................................

ITENS N.º (s) (informar o(s) ITENS para o(s) qual(is) a empresa está concorrendo)

ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

SEDUC/GO

EDITAL DO PREGÃO  N.º ___/2003

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ  N.º ..........................................

ITENS N.º (s) (informar o(s) ITENS para o(s) qual(is) a   empresa está concorrendo)

6.2- A Proposta de Preços deverá ser apresentada preferencialmente em duas vias, impressa em papel timbrado da licitante em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, referenciando a cotação de acordo com as especificações constante do Termo de Referência – Anexo III, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página de cada via, datada e assinada pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, contendo:

6.2.1- Carta Proposta da Licitante – Anexo IV, nome ou razão social, endereço completo e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda;

6.2.2- Endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato o nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito;

6.2.3- Formalizar oferecimento do preço dos serviços conforme Termo de Referência- ANEXO III. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente duas casas decimais, discriminando o preço para os serviços em algarismo arábico  e se possível por extenso, já incluso os valores referentes a todos os impostos, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, horas extras e quaisquer outras despesas necessárias, que incidirem para o fiel cumprimento das obrigações do objeto deste instrumento;

6.2.3.1– As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus anexos serão verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da seguinte forma:
6.2.3.2– Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma;

6.2.3.3– O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com o procedimento acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total a ser pago.

6.2.4- Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, conforme Anexo IV – Carta Proposta da Licitante;

6.2.5- para formação de preço, deverão ser observadas também as exigências constantes do Termo de Referência- Anexo III;
6.2.6- indicação expressa do prazo de validade da proposta, não inferior a 90(noventa) dias consecutivos, a contar da data da  sua apresentação;

6.3- os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato.

6.4 - É vedada a cotação de dois ou mais preços para o item constante do Termo de Referência-ANEXO III, pelo mesmo licitante, sob pena de desclassificação parcial ou total da proposta, conforme o caso.

6.5- Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial  em referência ao quantitativo total de cada item requerido neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificado(s) da(s) proposta(s) que incorrer(em) neste ato.

6.6- Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais licitantes.

6.7- Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura.

6.8 - Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação e a que contiver preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento licitatório, bem como para isonomia  entre os licitantes,  podendo, neste caso, a critério da  Comissão, ser relevada.

6.9- Declaração de Garantia de que os serviços objeto desta licitação serão  executados nos termos do edital, conforme modelo constante do anexo IV deste edital; 

6.10- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, se forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, as propostas que apresentarem valores unitários  simbólicos, ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis.

6.11- Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.12- Os licitantes deverão formalizar suas propostas levando em consideração que o preço máximo que a ENTIDADE DE LICITAÇÃO admite pagar, é conforme Termo de Referencia - Anexo III.

6.13- Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

07- DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

7.1- A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação, será pública e dirigida pelo Pregoeiro, na data, horário e local e nos termos determinados neste Edital e os envelopes deverão ser entregues  com a declaração, exigida pelo inciso VII,  artigo 4º da Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002 e com base no inciso VI do art. 11 do Decreto Estadual nº 5.721, de 27/02/2003, na parte exterior dos envelopes onde comprove que o interessado ou o seu represente legal possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

7.2- Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de seus representantes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII, artigo 4º da Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002.

7.3- Serão abertos inicialmente os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.

08- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO

8.1- Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço global, conforme Termo de Referência - Anexo III.

8.2- Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o Pregoeiro e sua equipe de apoio classificará o licitante autor da proposta de menor preço global, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII do artigo n.º 11 do Decreto Estadual n.º 5.721, de 27/02/2003.

8.3- Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem acima, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus proponentes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas, conforme disposto no inciso VII, do artigo 11, do mesmo Decreto.

8.4- O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as propostas escritas e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

8.5- Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo último classificado e prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente de classificação.

8.6- Os lances verbais destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, ou seja, tem de ser, obrigatoriamente, inferior a este, não sendo aceitos lances para igualar valores.

8.7- A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na sua exclusão da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por aquela apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.8- Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço global e o respectivo valor estimado para a aquisição dos serviços.

8.9- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, exclusivamente pelo critério de menor preço global, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, decidindo motivadamente a respeito.

8.10- Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus Anexos, será declarado pelo Pregoeiro o licitante vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.

8.11- Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o seu autor não atender aos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, na ordem de classificação, até a apuração do licitante que atenda a todas as exigências do Edital, inclusive quanto à documentação de habilitação, o qual será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.

8.12-O licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento deste pregão, a proposta escrita de  preços contemplando o lance final ofertado.

8.13- Nas situações previstas nos subitens acima, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para tentar obter preço melhor.

8.14- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.

8.15- Será admitido apenas 01(um) licitante vencedor para  o item.

8.16- Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e proponentes presentes.

8.17- Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes.

8.18- Será publicado no Diário Oficial do Estado e afixado no Quadro de Avisos da Entidade de Licitação o resultado desta licitação com a classificação das licitantes.

8.19- O resultado do julgamento  será disponibilizado nos sites: www.comprasnet.go.gov.br e www.see.go.gov.br, publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás e afixado no quadro próprio de avisos dos procedimentos licitatórios  da Secretaria de Educação, para intimação e conhecimento dos interessados.

09- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n.º 2 )

9.1- Os LICITANTES, para fins de habilitação, deverão apresentar no Envelope n.º 2 – “Documentos de Habilitação”, os documentos que demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir:

 9.1.1- RELATIVAMENTE  À REGULARIDADE JURÍDICA:

9.1.2- registro comercial, no caso de empresa individual;

9.1.3- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

9.1.4- decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.1.5- inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

9.2.1- RELATlVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL:

9.2.2- nome, endereço e CNPJ do licitante devidamente atualizados;

9.2.3-Certificado de Regularidade do F.G.T.S.- CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal;

9.2.4- Certidão negativa de débito, expedida pelo I.N.S.S.  - Instituto Nacional de Seguridade Social;

9.2.5- Certidão negativa de débito em relação a tributos e contribuições federais, expedida pela Receita Federal;

9.2.6- Certidão negativa de débito quanto a dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

9.2.7- Certidão negativa de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante;

9.2.8- Certidão negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Prefeitura Municipal, do Município sede da licitante;

9.2.9- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, expedido pela Secretaria Municipal de Finanças e do Município sede da licitante.
9.3.1- RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.3.2 - Certidão emitida pelo  CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede da pessoa jurídica, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e concordata, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência ou concordatas da Comarca de sua sede, caso não haja especificamente Distribuidor Cível na comarca da pessoa jurídica, deverá ser  juntado à certidão de falência ou concordata, declaração do cartório expedidor, declarando exercer tal função;

9.3.3- Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social  (2002), já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresas criadas neste exercício (2003), que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

9.3.4- a comprovação da boa situação financeira da empresa proponente, será efetuada com base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho  de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

( ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1

( ILC = (AC) / (PC) > 1

( ISG = AT/(PC+ELP)>1

Onde:  ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral   

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

9.3.4.1- As Licitantes que apresentarem resultado igual ou menor que um (<1) em qualquer dos índices acima, estarão inabilitadas.

9.4.1 -RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.4.2- Apresentar  01(um) atestado de capacidade técnica nos termos do inciso II do art. 30 da Lei 8.666/93, que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o deste edital,  podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado (no caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado);

9.4.3- A Licitante regularmente cadastrada que anexar o CRCF- Certificado de Regularidade Cadastral de Fornecedor expedido pelo CADFOR – Cadastro de Fornecedores do sistema SE@CS da AGÊNCIA GOIANA DE ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS – AGANP, devidamente atualizado, fica desobrigada de apresentar os documentos exigidos nos itens 9.1.1 a 9.3.4.1 deste edital, sendo  assegurado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão (caso esteja com algum documento vencido). 

9.4.4- Declaração conforme Anexo VI da IN n.º 5/95, republicada com alterações no D.O.U.,de 19/04/96, de que não há fato impeditivo de participar de licitações ou de contratar com qualquer órgão da Administração Pública, obrigando-se a informar a superveniência de ocorrências posteriores (modelo Anexo VI - carta de apresentação da documentação).

9.4.5- Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentado pelo Decreto Federal n.º 4.358, de 05 de setembro de 2002.(Modelo Anexo VI – carta de apresentação da documentação).

9.4.6- Declaração formal da proponente de que conhece e se submete literalmente ao disposto no art. 55, XIII, da lei 8.666/93, obrigação de manter durante toda execução do futuro contrato, todas as condições de habilitação e as exigências de qualificação, especialmente, no que  se refere à regularidade fiscal e especificação dos serviços, inclusive o imposto devido –  I.S.S.Q.N. dentre outros sob pena de ser declarada a inexecução do pacto e aplicadas as penalidades previstas na lei, sem prejuízo de ressarcimento de eventuais danos materiais à contratante.

9.4.7- O licitante que queira se cadastrar junto à AGANP poderá solicitar a relação de documentos através do site: www.comprasnet.go.gov.br  endereçar a documentação à Subgerência da Divisão de Cadastro do SE@CS  - Sistema Eletrônico de Administração de Compras e Serviços do CADFOR, situada à Avenida Professor Alfredo de Castro nº 155,  2º Andar, Setor Oeste, Cep. 74.110-030, Goiânia-Goiás.
9.5- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

9.6- Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por membro da equipe de apoio do Pregão ou, ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial. 

9.7- Carta de apresentação da documentação, indicando o(s) item(s) para o(s) qual(is) está apresentando proposta, conforme modelo constante do Anexo VI.

9.8- Os Documentos requeridos neste edital, poderão ser emitidos e apresentados via internet, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

10- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

10.2- Caberá ao Pregoeiro decidir sobre o pedido de impugnação do Edital no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme estabelecido no § 1º do art. 12 do Decreto Estadual n.º 5.721 de 27/02/03.

10.3- Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

10.4- Os documentos apresentados com a validade expirada, acarretarão a inabilitação do proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data  de emissão não superior a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.
11- DOS RECURSOS

11.1- Após declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.2- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e consequentemente haverá a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;

11.3- Acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4- A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata.

11.5- Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação do(s) objeto(s) ao(s) licitante(s) vencedor(es).

11.6- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor.
12- DAS PENALIDADES

12.1- Os licitantes, participantes deste certame, que cometerem os delitos mencionados no art. 7º da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002  e art. 14 do Decreto Estadual n.º 5.721, de 27/02/03, estarão sujeitos às penalidades neles previstas.

12.2- Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93, além da multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da fatura, por dia em que, sem justa causa, a contratada não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo com o estabelecido neste Pregão, até o máximo de 10 (dez) dias, quando, então incidirá em outras cominações legais.

13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1- O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará o licitante às seguintes sanções, quando for o caso:

I. advertência;

II. suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Entidade de Licitação por prazo não superior a 5 (cinco) anos.

13.2- Fica facultada a defesa prévia do licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

13.3- As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, ou na ausência de culpa do licitante, devidamente comprovadas perante a Entidade de Licitação.

13.4- As sanções, pelo descumprimento das obrigações contratuais, estão previstas no Termo de Contrato, que faz parte integrante deste Edital.

13.5- Se o total da multa atingir um valor igual ou superior a 1 % (um por cento) da contratação, a Adjudicatária poderá ser declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública.

14- DO CONTRATO

14.1- As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO e a(s) proponente(s) vencedora(s) serão formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Instrumento, legislação vigente e na proposta vencedora.

14.2 - O prazo para a assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da(s) licitante(s).

14.3– O contrato terá vigência de 12 (doze) MESES, a partir da data de sua assinatura,   podendo ser prorrogado por iguais períodos se for conveniente para esta Secretaria, na forma e nos termos deste edital, e da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

14.4 - Os preços praticados serão  fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, nos termos da Lei Federal 10.192/01. Na prorrogação do contrato, o valor inicialmente contratado será reajustado utilizando-se o índice eleito pelo Governo Federal e vigente à época e, na sua ausência índice que reflita a variação de valor dos serviços, no período.

14.5- A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor da Entidade de Licitação, designado como Representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas para fins de pagamento.

14.6- O licitante vencedor deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

14.7- Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

14.8- Na hipótese de o adjudicatário não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não apresentar justificativa, a Administração convocará a segunda empresa classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, obedecido ao disposto no inciso XXIX, do art. 11, do Decreto Estadual n.º 5.721, de 27/02/2003 e § 2º, do Art. 64, da Lei n.º 8.666/93.

14.9- O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.

15- DA GARANTIA

15.1. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1.1- O licitante vencedor prestará Garantia de Execução Contratual no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, numa das seguintes modalidades: seguro garantia, fiança bancária, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública da seguinte forma:

15.1.2- Caso o licitante vencedor preste garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar o modelo constante do Anexo V;

15.1.3- Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública deverão ser depositados na Caixa Econômica Federal. 
15.1.4- Seguro-garantia na forma da legislação específica. O prazo de validade destas garantias será de 30 (trinta) dias após o prazo de vigência da proposta mencionada neste Edital.

15.1.5- Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo licitante, deverá ser entregue, no ato da assinatura do Contrato, o respectivo comprovante à Entidade de Licitação.

15.1.6- A Garantia de Execução será liberada e restituída pela Entidade de Licitação ao licitante no prazo de até 30 (trinta) dias do efetivo cumprimento das obrigações contratuais.

16- DO PAGAMENTO

16.1- O preço do serviço contratado é fixo e irreajustável.

16.2- O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem de Pagamento, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subseqüente ao da realização dos serviços, mediante apresentação de contas, contendo as respectivas notas fiscais, e demais relatórios e/ou documentos pertinentes, devidamente atestados pela Comissão de recebimento, designada pela Secretária de Estado da Educação e uma vez concluído o processo legalmente adotado pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, para solução de seus débitos.
16.3- Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s),  motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 16.2, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

16.4- No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros moratórios de 0,5 % ao mês, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, calculados “pro rata die” , sobre o valor da nota fiscal/fatura.

16.5- No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa.

17- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1- A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

· Programa: Tesouro Estadual- fonte 00 
· Elemento de Despesa: 3.3.90.36.14
· Ação: 12 122 4001 4001
18- FRAUDE E CORRUPÇÃO

18.1- Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira.

                                                                           19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1- Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações e normas estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades contratuais.

19.2- Caso o licitante se recuse a executar o objeto contratual ou venha a fazê-lo fora das especificações estabelecidas, a Entidade de Licitação poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais licitantes na ordem de classificação.

20- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1- Fica assegurado à Entidade de Licitação o direito de: 

20.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, notificando-se, por escrito, aos licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes da data inicialmente marcada;

20.1.2. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado total ou parcial, ou ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da lei nº 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da lei.

20.1.3. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este  Pregão, fixando novo prazo, não inferior a  08 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações.

20.1.4. A Administração poderá, até a assinatura do contrato ou outro documento equivalente, inabilitar o licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal do licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o Proponente melhor classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedor e a ele será adjudicado o objeto deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação.

20.2- A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e do Termo de Referência, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.

20.3- É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

20.4- A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio da Entidade de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, durante a execução dos serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.

20.5- É vedada a subempreitada global ou parcial dos serviços.

20.6- Ao licitante vencedor é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto adjudicado decorrente  deste edital, ficando obrigada, perante a Secretaria de Estado da Educação, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

20.7- É de responsabilidade do licitante o acompanhamento do processo pelo site: www.comprasnet.go.gov.br  ou www.see.go.gov.br até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.

20.8- Os licitantes interessados que adquirirem o edital através do site  www.see.go.gov.br  ou qualquer outra fonte deverão remeter o Comprovante de Recibo do Edital, conforme Anexo VIII, à Comissão Especial de Licitação, sob pena de não notificação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

20.9- Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que será afixado no quadro próprio de avisos da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, localizada  na Av. Anhanguera, nº 5.105, Quadra R1 – Lote 26 -  Setor Oeste, nesta capital,  estando o pregoeiro e a equipe de apoio à disposição dos interessados no horário de 9h00 às 11h00 e das 14h00 às 17h00, pelo telefone/fax: (0**62) 201-3054, nos dias úteis.

20.10- A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

              21- DO FORO
21.1- O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluído qualquer outro.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em Goiânia, aos     dias do mês de            de 2003.


ECON. PAULO ROBERTO SILVA

PREGOEIRO






22- ANEXO I

CARTA DE CREDENCIAMENTO
Ao

(NOME DO ÓRGÃO).............  

End. ............................…………………, Goiânia-Goiás

Ref.: PREGÃO Nº           /2003-..................

ITEM(S) QUE PARTICIPARÁ....................................................

Assunto: Credenciamento



Na qualidade de responsável legal pela empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº_________ credenciamos o Sr.______________, portador da carteira de identidade nº____ e do CPF(MF) nº _______, para nos representar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas, lances de preço, recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada.

Local e data

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

23- ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO N.º ................ /2003

CONTRATO  N.º   QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de ___, ___ O ESTADO DE GOIAS, por intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, sediada na Av Anhanguera, nº 5105, Setor Oeste, Goiânia/GO, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representada pelo PROCURADOR GERAL DO ESTADO, Dr. JOÃO FURTADO DE MENDONÇA NETO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-GO, sob n.º 9.993, residente e domiciliado nesta Capital, e pela titular da Secretaria de Estado da Educação, Prof. ELIANA MARIA FRANÇA CARNEIRO, brasileira, casada, professora, residente e domiciliada nesta capital, portadora da Carteira de Identidade n.º 233.065 SSP/GO, inscrito no CPF sob o n.º 066.954.001-30 e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ___, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão n.º ............../2003, homologado pela autoridade competente,  realizado nos termos do  Decreto Estadual n.º 5.721, de  27/02/2003, Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber , a Lei 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste Contrato de serviços de microfilmagem, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE, relacionados no Anexo III – Termo de Referência, descrição do Fornecimento, nos termos e condições do Edital e seus Anexos, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.

1.1- PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os quantitativos datas e horários previstos no anexo III – TERMO DE REFERÊNCIA previstos neste contrato poderão, conforme conveniência e necessidade desta Secretaria, serem alterados nos termos do edital Pregão  nº......., e na Legislação pertinente.

2. CLÁUSULA SEGUNDA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para a execução do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE se compromete a:

2.1.  – verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle de qualidade dos serviços, 

2.2.   – receber os serviços executados pela CONTRATADA, cabendo aos membros da Comissão designada pela CONTRATANTE, o seu recebimento, conferencia e atestação;

2.3.   – fiscalizar, gerenciar e monitorar todas atividades decorrente dos serviços a serem executados pela CONTRATADA 

2.4.  – efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Quarta.

            3.CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem-se obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato e na legislação  pertinente, as seguintes:

A CONTRATADA se obriga a:

3.1.   – Executar os serviços objeto deste contrato, nos horários estabelecidos na Cláusula Primeira, nos locais e  endereços estabelecidos pela  CONTRATANTE, primando pela qualidade dos serviços, obedecendo especificações constantes deste Contrato, de sua proposta e do edital Pregão nº...... e seus anexos ;

3.2.   – não transferir suas obrigações para outrem; 

3.3.   – efetuar o transporte do pessoal, resguardando as condições especificadas no Anexo III – TERMO DE REFERÊNCIA, do Edital;

3.4.   – substituir imediatamente, qualquer funcionário ou veículo que deixar de atender as normas da CONTRATANTE ;

3.5.   – manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive a certidão negativa de débito do ISSQN, que também deverá ser apresentada previamente ao pagamento de qualquer valor;

3.6.   – considerar que a ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

3.7.   – Atender, manter  e disponibilizar todas as exigências e condições constantes do anexo III –TERMO DE REFERÊNCIA do edital Pregão nº..... 

3.8.  – O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhista, previdenciários, fiscais, e comerciais resultantes da execução do contrato;

3.9.   – O CONTRATADO  é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;

PARÁGRAFO ÚNICO

Para efeito das obrigações ora assumidas, fica fazendo parte integrante do presente Instrumento, independentemente de transcrição, o PREGÃO Nº ............... e seus anexos;

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE;

Pelos serviços prestados, o CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA o valor de R$....(                        ) correspondente ao percurso e/ou translado do mês, através de ordem de Pagamento, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido, mediante apresentação da respectiva fatura discriminativa, após a quitação de eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA e devida atestação.

4.1- PARÁGRAFO PRIMEIRO

No preço descrito nesta Cláusula, estão incluídas todas as despesas inerentes a completa execução do serviços objeto deste contrato.

4.2-  PARÁGRAFO SEGUNDO

Na hipótese de eventual atraso de pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, serão acrescidos juros de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, sobre o respectivo valor faturado, aplicando-se a PRO-RATA-DIE, da data de vencimento, até a data do efetivo pagamento.

4.3- PARÁGRAFO TERCEIRO

Os preços praticados serão  fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, nos termos da Lei Federal 10.192, de 14/02/2001. Na prorrogação do contrato, o valor inicialmente contratado será reajustado utilizando-se o índice eleito pelo Governo Federal e vigente à época e, na sua ausência índice que reflita a variação de valor dos serviços, no período.
5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste Contrato têm seu valor estimado em R$ ...(                ). 

A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

Elemento de Despesas________________

Projeto Atividade_____________________

Nº do Empenho______________________

Data_______________________________

Valor_______________________________

No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no inicio de cada exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir nota de Empenho Complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.

6. CLAUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos  do § 1º do Art. 57, da lei nº 8.666/93 , na forma e nos termos do edital Pregão nº..........,alterações posteriores.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA  GARANTIA

No ato da assinatura do contrato a empresa contratada deverá recolher a título de garantia de execução do contrato o valor correspondente a 5% ( cinco por cento) do valor do contrato,  em uma das formas previstas no § 1º do art. 56 da lei 8.666/93, o recolhimento deverá ser efetuado junto à Superintendência de Administração e Finanças da contratante.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o CONTRATANTE aplicará, garantida a prévia defesa e sem prejuízo das demais penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02, à CONTRATADA as seguintes sanções:

1 – Advertência.

2 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a CONTRATANTE;

3 – Multa moratória diária de 0,05 % (cinco centésimos por cento) calculada sobre o valor total da parte não cumprida, sem prejuízo do disposto no item seguinte, bem como da aplicação das demais penalidades previstas na Lei nº 8 666/93, no caso de atraso  injustificado na execução dos serviços. A multa será descontada do pagamento a ser efetuado a CONTRATADA ou ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

4 – Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor contratado, se a CONTRATADA se recusar a executar os serviços no prazo pactuado ou executá-lo sem atender a todas as especificações contidas neste CONTRATO, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial.

5 – Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o CONTRATANTE no prazo não superior a 02(dois) anos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor da multa aplicada, será descontada os pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda, cobrado diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 

9. CLÁUSULA NONA – RESCISÃO

9.1. O ajuste objeto deste Instrumento poderá ser rescindido:

a)  por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades pertinentes.

b) por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração.

c) judicialmente, nos termos da legislação.

10. CLÁUSULA  DECIMA - DA PUBLICAÇÃO

Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme art. 61, parágrafo único, da lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DA APRECIAÇÃO DO TCE

O presente Instrumento será objeto de apreciação e cadastramento no Tribunal de Contas do Estado de Goiás, não se responsabilizando o CONTRATANTE, se aquela Corte de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

Este Contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre as partes, podendo ser alterado, nos casos e formas previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários a critério da CONTRATANTE, nos termos § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO FORO

O foro para dirimir as questões oriundas da execução deste Contrato é o da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluído qualquer outro.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em Goiânia, aos       dias do mês de                de 2003.

ELIANA MARIA FRANÇA CARNEIRO              Dr. JOÃO FURTADO DE MENDONÇA NETO   

               Secretária da Educação                                                     Procurador Geral do Estado

            CONTRATANTE                                                                                  CONTRATANTE
.................................................................. 

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1-

CPF-

2-

CPF
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LICITAÇAO/MODALIDADE: 

rEGIME DE EXECUÇÃO: 


TERMO DE REFERÊNCIA

 DADOS DA SOLICITANTE

Órgão/ENTIDADE :

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO GOIÁS



LOCALIZAÇÃO :

aV. ANHANGUERA, N.º 5.105, sETOR OESTE, gOIÂNIA/GO.



OBJETO



LOCAL PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS

SERVIÇO DE MICROFILMAGEM


SUPERINTENDÊNCIA DE ENSINO MÉDIO– Av. Santos Dumond, quadra  07, lote 10, Vila Nova, Goiânia-Go.


ITEM 
Serviço


01
01


















 DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS 

EM TERMOS DE ECONOMICIDADE

A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição do material em questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “Menor Preço Global”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao preço ofertado pela(s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o menor preço Global.

OBRIGAÇÂO DA ENTIDADE DE LICITAÇÃO

· Comunicar à(s) empresa(s) vencedora(s) todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a com a(s) execução(ões) do(s) serviço (s);



24- ANEXO III

ESPECIFICAÇÕES/ ESTIMATIVAS DE CUSTO

ITEM
UNID.
QUANT.
DISCRIMINAÇÃO DO MATERIAL
PREÇO UNIT. (R$)
PREÇO TOTAL (R$)

01
Serv.
2.000.000
Microfilmagem convencional de aproximadamente 2.000.000 (dois milhões) documentos, referente a atas, diários e processos de alunos de escolas extintas, realizando a preparação dos documentos, o processamento, conferência, duplicação e indexação dos microfilmes, obedecendo aos critérios estabelecidos, no que diz respeito aos procedimentos internos.
65,00
130.000,00

02
Serv.
1.200.000
Manutenção das atividades de microfilmagem, com uma média de 300.000 (trezentos mil) documentos por trimestre, perfazendo um total de 1.200.000 (hum milhão e duzentos mil) documentos durante 01 (um) ano.
65,00
78.000,00

HISTÓRICO

1. Microfilmagem dos documentos: Os documentos depois de preparados conforme orientações dos responsáveis pelos mesmos, serão microfilmados através de microfilmadora Planetária com uso do método Simplex (microfilmagem da frente e verso dos documentos em ordem seqüencial ao longo da película), utilizando filmes de 16mm.

2. Revelação, Inspeção e Controle de Qualidade dos Microfilmes: Contempla a revelação dos microfilmes sensibilizados no processo de microfilmagem, a inspeção minuciosa dos fotogramas, e o controle de qualidade dos mesmos, certificando assim das reais condições do arquivo, pesquisa e reprodução em papel.

3. Duplicação dos microfilmes: Para atender aspectos de segurança, os microfilmes originais Sais de Prata deverão ser duplicados (emitidos em cópias) em filme Diazo.

4. Condições para a microfilmagem: A microfilmagem dos documentos, bem como de todos os demais serviços ligados à mesma, será executado nas dependências da firma vencedora, em Goiânia, utilizando-se de equipamento de sua propriedade. 

Caberá à Secretaria de Educação, disponibilizar os documentos de forma organizada, dentro daquilo que for necessário para se fazer o controle de registro de entrega dos mesmos à firma.

OBS.: 

1. Todos os documentos, após microfilmados, e validados os microfilmes gerados no processo, deverão ser colocados à disposição da Secretaria para as providências que se julgarem necessárias.

2. Os empregados que executarão os serviços, objeto desta solicitação, não poderão ter vínculo empregatício com esta Secretaria.

A firma deverá apresentar proposta com as condições de pagamento e o prazo de execução dos serviços.


TOTAL GERAL ESTIMADO
208.000,00

OBS.: PARA FORMULAÇÃO DE PROPOSTA, A EMPRESA DEVERÁ VISITAR O LOCAL EM QUESTÃO, PARA FINS DE VISTORIA TÉCNICA.
·   Os valores constantes destas planilhas são estimativos.

· Não será admitida oferta parcial do quantitativo total do serviço constaste do mesmo.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em Goiânia, aos      dias do mês de            de 2003.


ECON. PAULO ROBERTO SILVA

PREGOEIRO
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CARTA PROPOSTA DA LICITANTE

Data: ___

Pregão n.º ___

Prezados Senhores,

Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta para a execução dos serviços indicados na Planilha de Preços anexa, de conformidade com o Edital mencionado, pelo valor apresentado na Planilha de Preços de ___(preço da proposta em número e por extenso____),  já inclusos todos os custos, lucros e encargos fiscais.

Outrossim, declaramos que:

a) Os serviços ofertados não apresentam vícios provenientes de projeto, material ou mão-de-obra utilizados ou decorrentes de ato ou omissão da Licitante, que possam surgir pelo uso normal, nas condições existentes no Brasil.

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos:

a) a executar todos os serviços no prazo previsto no Edital, contado a partir da data da assinatura do termo de Contrato ou da comunicação emitida pela CONTRATANTE;

b) a oferecer a Garantia de Execução Contratual, em valor não inferior a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, para execução do mesmo.
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa)  dias, contado a partir da data final prevista para sua execução.

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Localidade, aos ___ dias de ___ de ___.
__(assinatura)___

26- ANEXO V

GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

(FIANÇA BANCÁRIA)

À ___(CONTRATANTE)___

CONSIDERANDO que ___(nome da CONTRATADA)___, doravante denominada “CONTRATADA” compromete-se, conforme Contrato n.º ___, datado de ___ de ___ de 2003, a fornecer os bens nele descritos;

CONSIDERANDO que ficou estabelecido no Edital que a CONTRATADA deverá apresentar comprovante da Garantia de Execução Contratual, no valor especificado no Contrato, cumpriremos com a exigência, conforme estabelecido no instrumento convocatório;

DECLARAMOS nossa condição de fiador solidário, sem benefício de ordem, em conformidade com o disposto nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro, perante ___(qualificar a CONTRATANTE)___, pela CONTRATADA, até a soma de ___(valor da garantia em algarismos e por extenso)___, comprometendo-nos pelo presente documento a pagar, mediante solicitação da CONTRATANTE, por escrito, declarando a inadimplência da CONTRATADA no cumprimento de suas obrigações contratuais, e sem contraditar a quantia, até o limite de ___(valor da garantia)___, como acima mencionado, dispensada a apresentação de provas ou razões quanto ao valor especificado na sua solicitação.

ATESTAMOS que esta fiança não é gratuita e está regularmente contabilizada, satisfazendo as formalidades exigíveis, em especial a legislação bancária e demais resoluções, instruções e circulares do Banco Central do Brasil, achando-se os signatários devidamente autorizados à prática deste ato.

Esta garantia terá validade até 30 (trinta) dias após a vigência do Contrato, conforme as condições estabelecidas.

___(Data)___

___(Assinatura do Banco)___

___(Testemunhas)___

___(Chancela)___

27- ANEXO VI

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data: ___

Edital do Pregão  n.º ___

À ___(Entidade de Licitação)___

Prezados Senhores,

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para a execução dos serviços, de conformidade com o Edital mencionado.

Outrossim, declara que:

a) a nacionalidade da Empresa Licitante é ___ (indicar a nacionalidade)___;

b) declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências.

c) declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Localidade,  aos ___ dias de ___ de 2___.
___(assinatura)___

28- ANEXO VII

DECLARAÇÃO
( Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 )

                                  Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, declaramos junto ao Pregoeiro da  ( ENTIDADE DE LICITAÇÃO  ) que cumprimos  plenamente os requisitos de habilitação, com os  documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope de nº 02 – Documentos  de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão de nº ________/______, que realizar-se-á no dia ____/_____/____, às   ______________. Declaramos ainda, estar cientes que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do edital, ensejará aplicação de penalidades aos Declarantes.

Localidade, ___ de _________de _______

__ ( assinatura )___
29- ANEXO VIII

COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

Senhor Licitante,

Solicitamos a V.Sª preencher  recibo do edital, remetendo-o à Comissão Especial de Licitação, por meio do fax (0**62) 201-3054 ou e-mail licitacao@see.go.gov.br.

A não remessa do recibo exime  a Administração e o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Localidade, ___ de _________de _______

ECON. PAULO ROBERTO SILVA

PREGOEIRO

RECIBO DO PREGÃO Nº.____/2003 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

OBJETO: CONTRATO DE MICROFILMAGEM
Razão Social:​​​__________________________________________________________________

CNPJ:_______________________________________________________________________

Endereço:___________________________________________________________________

Cidade:_________________  Estado:__________________  Telefone:_________________

Fax:________________

Pessoa para contato:______________________________________________________

Recebemos, através do site www.see.go.gov.br ou de qualquer outra fonte, cópia do instrumento convocatório acima identificado.

Data:____/____/______



CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MICROFILMAGEM, CONFORME PROCESSO Nº 23175966/2003. 





PREGÃO  N.º 065/2003





MENOR PREÇO GLOBAL


























� O termo de contrato, a critério da administração e independente do seu valor, poderá ser substituído por Nota de Fornecimento ou outro documento equivalente, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, desde que não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.


� Adaptar estas exigências de acordo com o serviço e o valor da contratação.


� O modelo aqui apresentado é referencial, podendo ser  utilizados modelos padronizados, desde que aceitos pela Entidade de Licitação.�
�
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